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Decreto n.° 12:904

Tendo faleeido o fundador- do- Tnstituto de, Cegos.

Branco 'Rodrigués, José Candido Branco Rodrigues, e
convindo impedir que as portas do referido Institato se-
jeam encerradas por falta de recursos, visto ser um esta-
belecimento- modelar.no- sen género pelos largos servigos
que tem prestadoe a quem déles tem necessitado:

Em nome da Naglo, o Govérno da Republica Portu.
guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° B a’ Misericérdia de Lisboa autorizada a
aceitar a doagio do Instituto de Cegos Branco Rodri-
gues com todo ‘0 material, haveres, legados ‘e dotugdes
que lhe pertencem e com o encargo de o continuar a
manter e & administrar conforme estabelece o artigo 10.°
dos estatatos do referido Instituto de Cegos.

Art. 2,° Pica revogada a legislaglio em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem.

o conhecimento e exécugiio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e facam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢des o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno da
Reptiblica, em 16 de Dezembro de 1926.— Anrtonio Os-
CAR DE FRrAGOSO CarMONA —+José Ribeiro Castanho —
Manuel Rodrigues Jinior — Jodo José Sinel de Cordes—
Abilio Augusto Valdés de Possos e Sousa — Jaime
Afreizo— Anténio Maria de Bettencourt Rodrigues—
Julio César de Carvalho Teizeira—Jodo Belo — José
Alfredo Mendes de Magalhies — Felisberto Alves Pe-

drrosa. [y S

Direcedo da Mutualidade Livre, Seguros na Doen¢a,
Invalides o Velhice

‘Deoreto n.° 12:905

Considerando que o Montepio Nacional (associagiio de
gocorros mituos), por‘virtude de graves irregularidades
néle praticadas desde 1919 até final da geréncia de
1928, atravessa uma situago dificil, que demanda-espe-
ciais cuidados e largo periodo administrativo sem solu-
¢io de continuidade;

- Considerando que é de toda a conveniéuncia para os
interésses' do Teferido Montepio, e conseqiientemente
para o de milhares de pensionistas, que & frente da sua
administraglio se_conservem pessoas que meregam nio 6

a confianga dos sécios' como a do Institato de Seguros -

Sociais Obrigatérios e de Previdéncia Geral, que em
tais instituigdes superintende; . o

Tendo, finalmente, em consideragio o proposto pela
comissdio de inquérito nomeada por portaria-de 17 de
Jutho de 1924, e'atendendo ao disposto no artigo 43.°
do decreto de 2 de Qutubro de 1896:

Em nome da Nag#io, o Govérno da Reptiblica Portu-
guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E nomeada uma comissiio administrativa
para’ até final do ano de 1927 administrar e gerir 0 Mon-
tepio Nacional (ussociagio de socorros mituos) e res-
pectiva caixa econémica, composta dos cidaddos seguin-
tes: Anténio Germano da Tomseca Dias, Ilidio José

Coiﬁxbra. Santos, Jofio Machado Lopes Barros, Manuel

- Vicente ‘Gabirro, José Epifanio Correia.

Art. 2.° A comissio administrativa deverd, quande
terminar a sua geréncia, apresentar um relatério cir-
canstanciado do estado do Montepio Nacional, tendo
préviamente.convocado-a assemblea geral para o subme-
ter & sua apreciagio e se proceder i eleigio dejnovos.
corpos gerentes. .

- Art. 3.° Fica revogada a legislagio em contrario.

‘Determina-se portanto a todas as autoridades a quem-
o conhecimento e execugdio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar

‘tam ipteiramente como néle se contém.. ..

Os Ministros de todas as Repartigles o facam impri.
mir, publfcar e correr, Dado nos Pacos do Govérno da
Reptiblica, em 12 de Dezembro de 1926.— ANToNIO O8-
cak DE Fraco80 CABMONA — José Ribeiro Castanho —
Manuel Rodrigues Junior— Jodo José Sinel de Cordes —
Jaime Afreixo— Anténio Maria de . Bettencourt Rodri-
ques— Abilio Augusto Valdés.de Passos e Sousa — Jodo
Belo— Julio CUésar de Carvalho Teixeira— Jozé Alfredo
Mendes de Magalkdes — Felisberto. Alves Pedrosa.
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MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

Direc¢@io Geral de Caminhos de Ferro
Divisdo Central ¢ do Estudes

Todos os precos da tarifa flavial dos Caminhos de
Ferro do Estado, publicada no Didrio do Govérnon.° 286,
1.* série, de 21 do corrente, devem ser multiplicados
pelo coeficiente 1,05, & excepglio da taxa $04 por di-
reito de cais. '

Direc¢io Geral de Caminhos de Ferro, 24 de Dezem-
ll);o de 1926.— Pelo Director Geral, Alvaro de Sousa

égo.

LECITOEISTOTETOCOTOISES COTOCOIUOOTSTOIOOR

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgédo Geral das Coloénlas do Ocidente

Repartigio de Angola o S. Tomé
2.* Seocdo

—n

Portaria n.* 4:790

Considerando que o diploma legislativo do govérno da
provincia de S. Tomé e Principe n.° 49, de 22 de Outn-
bro de 1926, determinando que os funerais dos funcio-
nérios civis e militares da colénia, falecidos nos hospi-
tais ou fora déles, constituem encargo do Estado em
determinadas circunstincias, estabelece doutrina que s6

- poderia_ser. aceite quando adoptada com cardcter geral

para todas as colénias; e

Verificando-se ainda que o mesmo diploma manda
custear os encargos que déle resultam pela verba das
despesas eventuais, 0 que nio é admissivel, por dever
ser desticada apenas a encargos de caricter eventual,

- D#o previstos: :

. Manda o Govérno da Reptiblica Portugunesa, pele Mi-
nistro das Col6nias, nos termos das atribuicdes que lhe
conferem as bases das leis organicas da administragio
colonial, rejeitar o referido diploma legislativo n.° 49,
de 22 de Outubro de 1926.

Pagos do Govérno da Reptblica, 27 de Dezembro de
1926.—O Ministro das Colénias, Jodo Belo.
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